
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

D.26 – DIREITO PENAL III(MATRIZ DE 2008/01) 

Fundamentos Históricos. Princípios. Proteção Integral. Direito Fundamental. 

Responsabilidade Penal. Atos Infracionais, Medidas Socio-Educativas. Justiça da Infância e 

da Juventude, Ministério Público, Advogado. Procedimentos. Crimes E Infrações 

Administrativas. Prevenção. Politica De Atendimento. Ato Infracional. Medidas Pertinentes 

a Pais e Responsáveis. Conselho Tutelar. Acesso a Justiça . Adoção. 

  

 4.1. Objetivo Geral: Desenvolver o raciocínio crítico do aluno, 

possibilitando o estudo do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

4.2. Objetivos específicos 
 

� Estabelecer noções dos fundamentos teóricos dos direitos fundamentais da Infância 

e da Juventude; 

� Assimilar os mecanismos constitucionais e infraconstitucionais que envolvem os 

direitos da Criança e do Adolescente; 

� Estudar  e analisar conceitos atinentes ao Estatuto da Criança e do Adolescente; 

possibilitando uma visão crítica das medidas de prevenção e responsabilidade dos 

agentes envolvidos nesse contexto. 

Cód. Disciplina Período Créditos Carga Horária 

 

 

 

Curso Disciplina 

 

D.51 
 

8º 
 

02 Semanal              Semestral 

02                       30 

 

Direito DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 



 

 

UNIDADE 1. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA; 
 

• Contexto histórico da proteção jurídica e social da infância brasileira 

• Código de Menores 

• Instituições assistenciais 

• Estatuto da Criança e do Adolescente 

 

UNIDADE 2. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA E O ECA: 
 

• Direito Constitucional da criança e do adolescente; 

• Previsão constitucional; 

• Natureza jurídica; 

• Principio da proteção integral; 

• Estudo comparado com outras Constituições; 

 

UNIDADE 3. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 
 

• Estrutura geral 

• Da regulamentação dos direitos fundamentais; 

• Da família substituta, da guarda, tutela e adoção; 

• Da política de atendimento; 

• Das medidas de proteção. 

 

UNIDADE 4. DAS MEDIDAS SOCIO-EDUCATIVAS 
 

• Medidas pertinentes a pais e responsáveis; 

• Do Conselho Tutelar. Estrutura e atribuições; 

• Do papel do juiz, Ministério público e advogado; 

• Dos crimes e infrações contra a criança e o adolescente. 

 

UNIDADE 5. CONVENÇÃO INTERNACIOANAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA 
 
UNIDADE 6. DOS PRINCIPAIS DOCUMENTOS INTERNACIONAIS. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

A avaliação envolverá, além do aproveitamento de cada aluno nas provas (critério 
objetivo), também os seguintes requisitos: assiduidade, pontualidade, dedicação, 

participação, interesse, uso da interdisciplinaridade, capacidade de interpretação e 

crítica, bem como a postura ética e compromissada na condução das atividades 

acadêmicas relacionadas a cada disciplina (critério subjetivo), qual seja:  
 
Primeira avaliação:  

- participação em sala, trabalhos individuais e coletivos (leitura de texto, fichamento, 

resumo, seminários) – (50%) 

- prova subjetiva (50%) 

 

Segunda avaliação: 

- participação em sala, trabalhos individuais e coletivos (leitura de texto, fichamento, 

resumo, seminários) – (50%) 

- prova subjetiva (50%) 

 

Terceira  avaliação: 

- prova subjetiva (50%) / Projeto de Pesquisa (50%) 

- provão (50%) 

 

 

- Aula expositivo-dialogada; 

- Aulas com retro-projetor e data show; 

- Trabalhos individuais; 

- Leitura de livros; 
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